PARECER Nº 1231, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 545, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dá nova redação a dispositivos da Lei nº 10.313, de 20 de maio de 1999, alterada pela Lei nº 14.363, de 15 de março de 2011.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29/04 a 06/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e que não existem óbices quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.
A Constituição Federal, em seu artigo 5º, dispõe que “ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa”, consagrando como direito fundamental a proteção da Liberdade Religiosa, que também se constitui como um dos pilares do Estado Democrático de Direito.
Apesar do ditame constitucional, vivemos em um momento marcado pela intolerância religiosa, com pessoas sendo agredidas e impedidas de exercer sua liberdade de consciência e crença, sofrendo prejuízos e tendo direitos mitigados. Vedar a discriminação por motivo de credo nos elevadores de todo o estado, como pretende o Nobre Deputado, é uma forma de impedir que situações como as aqui enumeradas se perpetuem em nossa sociedade.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 545, de 2019.
a) Dra. Damaris Moura - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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